LEI Nº 1.306/73
Concede abono provisório ao Funcionalismo Público Municipal e dá outras providências.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica concedido, nos meses de outubro e novembro de 1.973, abono provisório mensal de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) ao funcionalismo ativo da administração Municipal.

Art. 2º - Sobre o abono de que trata o artigo 1º não incidirão os percentuais relativos a qüinqüênio, adicional por tempo de serviço e IPSENG.

Art. 3º - Para acorrer à despesa decorrente desta Lei fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir credito especial até a importância de Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros), podendo, para isso, anular total ou parcialmente dotações do vigente orçamento.

  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 12 de dezembro de 1973.

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

